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Resumo
O Artigo 19 da Convenção Americana de Direitos Humanos, de 22 de 
novembro de 1969, objetiva oferecer proteção especial aos “Direitos da 
Criança”, embora seu conteúdo consista de uma frase só. Adotado há meio 
século atrás, quando os direitos da criança ainda se encontravam in status 
nascendi no plano internacional, o destino dessa norma suscinta ainda era 
incerto. O presente artigo analisa o progresso normativo alcançado pela 
incorporação do artigo no Pacto de São José, bem como a sua posterior 
interpretação pelas Comissão e Corte Interamericana de Direitos Humanos. 
Demonstra-se que os órgãos de monitoramento conseguiram dar ao Artigo 
19 uma importância possivelmente inesperada pelos Estados-partes, pois 
serviu para justificar, de forma dogmaticamente sólida, a adesão e concreti-
zação da doutrina da proteção integral da criança.   
Palavras-chaves: Direitos das crianças. Artigo 19. Convenção Americana 
de Direitos Humanos. 
Abstract
Article 19 of  the American Human Rights Law of  November 22, 1969, 
addresses actions for the protection of  the Rights of  the Child, although its 
content consists of  a single sentence. Adopted less recently, when the child’s 
copyrights were still in status nascendi at the international level, the fate of  
that standard was still unclear. This article analyzes the normative progress 
necessary for the incorporation of  the article in the Pact of  San José, as well 
as for the publication of  data by Commission and Inter-American Court 
of  Human Rights. It is demonstrated that the element of  monitoring have 
succeeded in giving Article 19 a theory possibly unexpected by States par-
ties, since it serves to justify, in a dogmatic, continuous way, the adherence 
and implementation of  the doctrine of  the integral protection of  the child.
Keywords: Rights of  the child. Article 19. American Convention on Hu-
man Rights
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Quem lê pela primeira vez o Artigo 19 da Conven-
ção Americana de Direitos Humanos (CADH), intitu-
lado “Direitos da Criança”, é logo surpreendido tanto 
por sua brevidade quanto pela enorme vagueza do seu 
teor, a saber: “toda criança tem direito às medidas de 
proteção que a sua condição de menor requer por parte 
da sua família, da sociedade e do Estado”.  
À primeira vista, parece se afigurar como norma pro-
gramática de que obrigações concretas podem dificil-
mente ser deduzidas. Não obstante, é notável a inserção 
de uma prescrição na CADH, exclusivamente dedicada 
aos direitos da criança, feita naquele dado momento his-
tórico (1969) em que suas garantias ainda careciam de 
codificação maior no Direito Internacional dos Direitos 
Humanos. Pergunta-se, portanto, se, no Artigo 19, se 
tem uma mera proclamação simbólica dos direitos da 
criança ou se o conteúdo e a função da norma ganha-
ram contornos mais claros nos anos posteriores pela ju-
risprudência da Comissão e da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos. 
Ao responder essa pergunta, na oportunidade do 
50º (quinquagésimo) aniversário da CADH, a presente 
contribuição parte de breves observações sobre o teor 
do dispositivo, para, em seguida, procurar reconstruir 
seu mérito histórico e determinar o seu significado e a 
sua importância atuais. Será examinado o processo do 
reconhecimento e da codificação dos direitos da criança 
no plano internacional (II.), bem como a interpretação 
posterior do Artigo 19 da CADH pelos supracitados 
órgãos de monitoramento do sistema interamericano de 
direitos humanos (III). Sem querer antecipar o resulta-
do da análise, já pode ser constatado que deve surpreen-
der todos e todas que ainda não conhecem a fundo a 
jurisprudência pertinente. 
2  A irritante brevidade e vagueza do 
artigo 19
Chama atenção o fato de que o Pacto de São José 
da Costa Rica abriga uma norma específica dos “Direi-
tos da Criança”, o que logo gera o desejo de entender 
melhor quais as garantias e proteções que ela potencial-
mente oferece a esse grupo de vulneráveis. No entanto, 
como já visto, a curiosidade do leitor referente ao seu 
conteúdo é logo desiludida: os mencionados “Direitos” 
não foram minimamente concretizados; ao contrário, o 
Artigo 19 consiste em uma frase, que parece provocar 
mais perguntas do que oferece respostas. 
O primeiro problema que o intérprete do Artigo 19 
enfrenta é referente ao sujeito ativo, pois a norma não 
informa quais pessoas (já ou ainda) se qualificam como 
“crianças”. Qual o conceito de criança a que a CADH 
adere? Ela deixou tal definição à discricionariedade dos 
Estados-partes?  
No que toca ao direito da criança a “medidas de 
proteção”, não há indicação nenhuma acerca da sua na-
tureza e seu possível conteúdo. A qualificação de que 
trata aquela proteção “que a sua condição de menor re-
quer” também não é muito esclarecedora, pois introduz 
um conceito não necessariamente idêntico com o da 
criança, qual seja, menor.  Como essa fórmula é relati-
vamente fútil, a primeira impressão do Artigo 19 é que 
seu conteúdo possui, sobretudo, natureza programática, 
implicando para os Estados-partes nada mais que uma 
obrigação abstrata, resumindo-se no direito da criança 
ser contemplada por políticas públicas que, por sua vez, 
ficam à discricionariedade dos respectivos governos. 
De fato, partindo da leitura do teor da norma, pouco 
indica a pretensão dos seus signatários, os Estados ame-
ricanos, de dotar a criança com direitos (subjetivos) pró-
prios, que incluam a faculdade de reivindicá-los de um 
terceiro e sejam exigíveis perante a Comissão e a Corte 
Interamericana de Direitos Humanos.    
Ademais, quem seria aquele terceiro? Normas de 
tratados de direitos humanos, geralmente, têm como 
principal sujeito passivo o Estado-signatário. No caso 
específico dos direitos da criança, há também os pais 
(ou outros tutores) como potenciais violadores e pro-
motores do seu bem-estar e desenvolvimento. O Artigo 
19 não se pronuncia em momento algum sobre como 
resolver as tensões decorrentes dessa situação complexa 
e controversa, em particular, à luz do dever do Estado 
de respeitar e proteger a família. Observa, simplesmen-
te, que a criança tem direito à proteção “por parte da 
sua família, da sociedade e do Estado”. Será que o in-
teresse da criança sempre prevalecerá sobre o dos seus 
tutores?  Como determinar esse interesse e ponderá-lo 
com outros? 
Sob uma perspectiva sistemática, é preciso observar 





































































































no rol daqueles direitos chamados de “não derrogáveis”1, 
por jamais serem suscetíveis a medidas de suspensão em 
situação de guerra, perigo público ou qualquer outra 
situação de emergência pública. Essa proteção especial 
relativiza as considerações anteriores, pois não faz muito 
sentido inserir no Artigo 27, 2 da CADH uma norma 
puramente programática. Sob essa perspectiva, estamos 
diante de uma prescrição de que podem ser deduzidas 
verdadeiras obrigações jurídicas, ou seja, violáveis pelos 
Estados. Mas como determiná-las?   
Portanto, coloca-se, com toda acuidade, a pergunta: 
o Artigo 19 da CADH foi nada mais de que uma con-
quista simbólica em certa etapa do processo histórico 
do reconhecimento internacional dos direitos da crian-
ça ou, pelo contrário, possui, até o presente momento, 
uma “vida (normativa) própria”?   
3  O artigo 19 no contexto da 
codificação internacional dos 
direitos da criança 
Sabe-se que, no Direito Internacional, a interpreta-
ção histórica de uma norma deve ter pouco peso, a fim 
de não impedir a evolução dinâmica do seu conteúdo 
de acordo com as realidades e necessidades contempo-
râneas da sociedade internacional2.  Essa regra geral vale 
ainda mais para tratados de direitos humanos que são 
considerados “instrumentos vivos” destinados a serem 
interpretados pro homine, razão pela qual os interesses 
nacionais dos Estados soberanos pouco importam3.
Mesmo assim, trata-se de um exercício importante 
para entender melhor o mérito histórico do Artigo 19 
da CADH no contexto do processo do reconhecimento 
e da codificação internacional dos direitos da criança, 
pois ela nos conscientiza das conquistas que precisam 
ser valorizadas e honradas com o devido respeito - in-
clusive quando parecem ser pouco notáveis, como, pri-
ma facie, no caso do Artigo 19 da CADH. 
1 KÄLIN, Walter; KÜNZLI, Jörg. The Law of  International Human 
Rights Protection. Oxford: Oxford University Press, 2010. p. 145.
2  GARDINER, Richard. Treaty Interpretation. 2nd ed. Oxford: Ox-
ford University Press, 2017. p. 347; MAZZUOLI, Valério de Olivei-
ra. The Law of  Treaties.  A Comprehensive Study of  the 1969 Con-
vention and Beyond. Rio de Janeiro: GEN/Forense, 2016. p. 263.
3 RAMOS, André de Carvalho. Curso de Direitos Humanos. 5. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2018. p. 111.
A seguir, a análise é dividida, para fins didáticos, em 
dois períodos: o reconhecimento internacional dos di-
reitos da criança antes e depois do advento do Pacto de 
São José, de 1969. Objetiva-se mostrar até que ponto 
o Artigo 19, no ano da sua adoção, trouxe efetivo pro-
gresso em comparação à situação normativa anterior, 
para depois aferir se obteve relevância prática no decor-
rer dos anos subsequentes, relevância esta de que talvez, 
até hoje, continue a gozar. 
3.1 Antes do advento da CADH
É pouco lembrado o fato de que o primeiro docu-
mento de direitos humanos adotado por uma organiza-
ção intergovernamental foi a Declaração dos Direitos 
da Criança, de 26 de setembro de 1924. Mais conheci-
da como “Declaração de Genebra”, o texto na época 
aprovado pela Assembleia da Liga das Nações foi ainda 
bastante sucinto, consistindo em somente cinco prin-
cípios, associados a cinco direitos de garantia.  Mesmo 
assim, tratou-se de um documento-chave no processo 
do reconhecimento dos direitos da criança, pois serviu 
como fonte inspiradora daqueles instrumentos que sur-
giram após a Segunda Guerra Mundial (SGM), quando 
o moderno sistema internacional de proteção aos di-
reitos humanos começou a se constituir4. A declaração 
prevê, por exemplo, que à criança devem ser concedidos 
os meios necessários para o seu desenvolvimento nor-
mal, tanto material como espiritual, bem como que todo 
órfão ou abandonado deve ser protegido e abrigado. No 
período pós-Primeira Guerra Mundial, em que se consi-
derava crianças como uma espécie de posse dos adultos, 
tal reconhecimento foi um avanço importante, embora 
basicamente restrito à sua condição de dependentes5. 
Após a SGM, a sucessora da Liga, a Organização 
das Nações Unidas (ONU), logo mostrou interesse em 
aprovar uma versão rebulida e mais extensa da Declara-
ção de Genebra6. Todavia, essa pretensão somente iria 
4 VERHELLEN, Eugeen. The Convention on the Rights of  the 
Child:  Reflections from a historical, social policy and educational 
perspective. In: VANDENHOLE, Wouter et al. (ed.), Routledge Inter-
national Handbook of  Children´s Rights Studies. New York: Routledge, 
2015. p. 43-48.   
5 MOODY, Zoe. The United Nations Declaration of  the Rights 
of  the Child (1959): Genesis, transformation and dissemination of  a 
treaty (re)constituting a transnational cause. Prospect, v. 45, p. 15-29, 
2015. p. 18.
6 KUPER, Jenny. International Law Concerning Child Civilians in 





































































































se materializar em 1959. Antes foram adotadas duas im-
portantes declarações “genéricas” de direitos humanos 
– documentos não vinculantes naquela época7, promo-
vendo a proteção de todas pessoas, independentemente 
da sua idade, por exemplo, por reconhecer um direito 
de todo indivíduo a uma vida digna e ao tratamento hu-
mano.  Contudo, ambos já fazem menção explícita de 
alguns direitos da criança, senão vejamos.
A Declaração Americana dos Direitos e Deveres do 
Homem, de 2 de maio de 1948, já reconhece que “toda 
criança tem direito à proteção, cuidados e auxílios es-
peciais” (Artigo VII). No entanto, ainda adere a uma 
noção estritamente assistencialista dos direitos huma-
nos da criança. O fato de que é considerada mais como 
objeto de proteção e menos como detentora de direitos 
próprios é bem ilustrado pelo Art. XXX, o qual estabe-
lece que “[t]oda pessoa tem o dever de auxiliar, alimen-
tar, educar e amparar os seus filhos menores de idade, e 
os filhos têm o dever de honrar sempre os seus pais e de 
auxiliar, alimentar e amparar sempre que precisarem”.  
A Declaração Americana foi logo seguida pela Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos, adotada em 10 de 
dezembro 1948 pela Assembleia Geral da ONU.  O seu 
Artigo XXV (2) trata da proteção à maternidade e à infân-
cia, reconhecendo a elas o “direito a cuidados e assistência 
especiais”.  Outrossim, ao dispor que os filhos havidos 
“dentro ou fora da instituição do matrimônio gozarão da 
mesma proteção social”, aspira inibir qualquer designação 
discriminatória relativamente à origem filial, num desdo-
bramento lógico do próprio direito à igualdade. 
Diante desse quadro, surpreende a não incorporação 
de uma norma protetora semelhante (ou até mais abran-
gente e específica) no primeiro tratado internacional de 
direitos humanos pós-SGM, a Convenção Europeia 
para a Proteção dos Direitos do Homem e das Liberda-
des Individuais, de 4 de novembro de 1950. Todavia, é 
preciso lembrar que o propósito dessa Convenção resi-
diu, ao menos inicialmente, na garantia de direitos civis 
e políticos8. Por essa razão, aborda os direitos da criança 
sob uma perspectiva basicamente limitada às garantias 
7 No Direito Internacional Público, documentos orginalmente 
não vinculantes podem ser transformados em direito costumeiro. 
Ver para detalhes: THIRLWAY, Hugh. Human Rights in Customary 
Law: An Attempt to Define Some of  the Issues. Leiden Journal of  
International Law, v. 28, n. 3, p. 495-506, 2015.  
8 WILLIAMS, Andrew. The European Convention on Human 
Rights, the EU and the UK: Confronting a Heresy. European Journal 
of  International Law, v. 24, n. 4, p. 1157-1185, 2013. p. 1.172.
da chamada “primeira geração” dos direitos humanos, 
exigindo, por exemplo, que a detenção legal de um me-
nor tenha o “propósito de o educar sob vigilância” (Art. 
5º 1, d). No mais, prevê no artigo subsequente o direito 
a um processo equitativo e a possibilidade de restrições 
do princípio da publicidade do processo criminal, quan-
do necessárias à proteção dos “interesses de menores”. 
O primeiro documento pós-SGM exclusivamente 
dedicado aos direitos da criança como grupo de vulne-
ráveis foi a Declaração da ONU dos Direitos da Crian-
ça, adotada pela Assembleia Geral da ONU em 20 de 
novembro de 1959.  Referenciando a Declaração de 
1924 e reiterando que “a Humanidade deve à criança o 
melhor que tem para dar”, rompe definitivamente com 
a perspectiva da infância como objeto de proteção ou 
manipulação por adultos, evitando qualquer adjetivação 
do infante, com base na sua situação específica de vul-
nerabilidade socioeconômica. Muitos mais, vê a criança 
como sujeito ativo de direitos próprios9.
Consistindo em dez princípios, a Declaração de 
1959 erigiu a doutrina da proteção integral, também co-
nhecida como doctrine of  comprehensive protection10, como 
abordagem garantista de direitos específicos da criança. 
Esses direitos estão embasados nos princípios de não 
discriminação, da “proteção especial” e do “superior in-
teresse da criança” (best interest of  the child) e assegurados 
pelo direito da criança a um nome e a uma nacionalida-
de (Artigos 1º a 3º), podendo ser considerados como 
âncora do direito da criança “a ter direitos”.  Destarte, 
superou-se a percepção da criança como mero objeto 
de intervenção por parte do Estado quando em situação 
de risco, abandono, alienação ou delinquência – a antiga 
doutrina da situação irregular11.
No entanto, cumpre ressalvar que a Declaração de 
1959 é essencialmente voltada aos direitos econômicos, 
9 GATES. Crystal J. Working Toward a Global Discourse on Chil-
dren Rights:  The Problem of  Unaccompanied Children and the 
International Response to Their Plight. Indiana Journal of  Global Legal 
Studies, v. 7, n. 1, 299-334, p. 303, 1999.
10 MORLACHETTI, Alejandro. Comprehensive national child protec-
tion systems. Legal basis and current practice in Latin America and the 
Caribbean. Santiago/Chile: UN, 2013. p. 12.
11 GDHeE – Grupo de Direitos Humanos e Empresas da Di-
reito GV. O direito à proteção integral das crianças e dos adolescentes no 
contexto de grandes empreendimentos: papeis e responsabilidades das 









































































































sociais e culturais da criança, negligenciando, assim, 
quanto aos seus direitos civis e políticos. Prevaleceu, 
por enquanto, a opinião que estes direitos já foram re-
conhecidos nos supracitados instrumentos genéricos. A 
pergunta sobre essas garantias terem oferecido proteção 
adequada e satisfatória às crianças foi, porém, objeto de 
várias controvérsias de difícil pacificação no plano glo-
bal12, sendo exemplos os limites da liberdade religiosa 
da criança e sua liberdade de expressão. 
Tendo a qualidade de uma resolução da Assembleia 
Geral da ONU, a Declaração de 1959 não criou obriga-
ções internacionais quanto à sua implementação, o que 
logo culminou na proposta de usá-la como base para 
negociar uma convenção universal sobre os direitos da 
criança.  Porém, não houve consenso suficiente, razão 
pela qual a proposta ficou engavetada por quase vinte 
anos13.    
O primeiro tratado universal (da ONU) de direitos 
humanos foi a Convenção Internacional sobre a Elimi-
nação de Todas as Formas de Discriminação Racial, de 
7 de março de 1966. Ela foi logo seguida pelos dois 
Pactos Internacionais sobre Direitos Civis e Políticos 
(PIDCP) e Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
(PIDESC), aprovados, respectivamente, em 16 e 19 de 
dezembro daquele ano. Em ambas as convenções fo-
ram incorporadas normas tratando especificamente de 
crianças, muitas vezes já conhecidas de outros instru-
mentais internacionais.
O PIDCP segue o exemplo da Convenção Europeia 
de Direitos Humanos, por mencionar os interesses de 
menores no contexto do direito a um processo equita-
tivo (Art. 14, 1).  No entanto, vai além dela, ao prever 
que os Estados, em casos de divórcio, “deverão ado-
tar as disposições que assegurem a proteção necessária 
para os filhos” (Art. 23, 4). Ademais, o Pacto abriga um 
dispositivo exclusivamente reservado aos direitos da 
criança, qual seja, o Artigo 24, que contém no seu pri-
meiro inciso o direito “às medidas de proteção que a sua 
condição de menor requer por parte da sua família, da 
sociedade do Estado”, seguido pelo direito ao registro 
do nome imediatamente após nascimento e à aquisição 
de uma nacionalidade.  Percebe-se, portanto, que o item 
12 TOBIN, John. The UN Convention on the Right of  the Child: A 
Commentary. Oxford: University Press, 2013. p. 6.
13 DETTRICK, Sharon. A Commentary on the United Nations Conven-
tion on the Rights of  the Child. The Hague: Martinus Nijhoff  Publish-
ers, 1999. p. 14.
1 do Artigo 24 do PIDCP inspirou o teor do posterior 
Artigo 19 da CADH, enquanto os outros incisos incor-
poram o Artigo 3º da Declaração de 1959.  
Por sua vez, o PIDESC contém referências específi-
cas aos direitos da criança nos seus Artigos 10 e 12.  O 
Art. 10 (3) dispõe que:
Devem-se adotar medidas especiais de proteção 
e de assistência em prol de todas as crianças e 
adolescentes, sem distinção alguma por motivo 
de filiação ou qualquer outra condição. Devem-
se proteger as crianças e adolescentes contra a 
exploração econômica e social. O emprego de 
crianças e adolescentes em trabalhos que lhes sejam 
nocivos à moral e à saúde ou que lhes façam correr 
perigo de vida, ou ainda que lhes venham prejudicar 
o desenvolvimento normal, será punido por lei.
No entanto, os dois Pactos não definem os concei-
tos de criança, adolescente ou menor. O PIDESC se 
contenta em obrigar os Estados-partes a estabelecer li-
mite de idade até o qual fique proibido o trabalho infan-
til. Determina, ainda, a sua responsabilidade geral “pela 
diminuição [...] da mortalidade infantil, bem como o de-
senvolvimento” das crianças, conforme Artigo 12 (2,a).
A CADH foi aprovada três anos após os dois Pac-
tos e garante, em primeiro lugar, de forma semelhante 
à Convenção Europeia de Direitos Humanos de 1950, 
direitos civis e políticos. Entretanto, no que se refere à 
proteção dos interesses de menores em processos cri-
minais, aborda essa problemática de forma mais especí-
fica, em virtude do Artigo 10 do PIDCP, por prever que 
“menores, quando puderem ser processados, devem ser 
separados dos adultos e conduzidos a tribunal especiali-
zado, com a maior rapidez possível, para seu tratamen-
to” (Art. 5° (5) CADH).  Outrossim, beneficia-se do 
progresso alcançado pelo PIDCP por repetir quase lite-
ralmente que, em caso de dissolução de um casamento, 
“serão adotadas disposições que asseguram a proteção 
necessária aos filhos, com base unicamente no interesse 
e conveniência dos mesmos” (Art. 17 (4) CADH). 
Enquanto a CADH carece de um reconhecimento 
específico do direito à criança a um nome e uma nacio-
nalidade, contém garantias genéricas ao lado do Artigo 
19, que exige, “medidas de proteção que a sua condição 
de menor requer”.  Essas palavras formam o teor de 
uma norma autônoma, cujo significado transversal não 
foi restrito às garantias reconhecidas na própria CADH, 
podendo até ser entendida como espécie de cláusula 
de abertura, que possibilita o ingresso dos direitos da 





































































































cumentos internacionais, inclusive os econômicos, so-
ciais e culturais.  
De qualquer modo, em 1969, ainda não se sabia 
como o Artigo 19 seria futuramente interpretado pe-
los órgãos de monitoramento.  Como visto, foi de certa 
forma indicativa para esse exercício a inserção do Ar-
tigo 19 no rol dos direitos inderrogáveis em situações 
de emergência pública. Para tanto, não havia preceden-
tes. De fato, a CADH é, até os presentes dias, o único 
tratado de direitos humanos que se posicionou nesse 
sentido, razão pela qual o Artigo 19 pode ser entendido 
como apelo aos órgãos de monitoramento de tomarem 
uma atitude mais decisiva em favor desse grupo de vul-
neráveis. 
3.2 Depois da CADH     
É importante lembrar que, em 1969, os direitos da 
criança ainda se encontravam in status nascendi. Na épo-
ca, a sociedade internacional ainda estava longe de um 
consenso maior sobre essas garantias, hoje consideradas 
formadoras de um subsistema do Direito Internacional 
de Direitos Humanos.  
Houve, sim, já várias convenções setoriais, sobretudo 
as de Haia e da OIT14, abordando aspectos importantes 
da proteção da criança contra abusos, como sua adoção 
ilegal e exploração econômica. Mas, a Convenção n.° 
138 da OIT sobre Idade Mínima de Admissão ao Em-
prego, que trouxe obrigações mais específicas acerca do 
enfrentamento do trabalho infantil, hoje concretizadas 
por vários tratados internacionais, somente foi adotada 
em 1973.  Outrossim, apenas em 1978, quase vinte anos 
após adoção da Declaração da ONU sobre os Direitos 
da Criança, começaram as negociações a uma conven-
ção universal sobre essa matéria, documento este que 
foi concluído dez anos mais tarde.  
Hoje, a Convenção sobre os Direitos da Criança 
(CDC), de 20 de novembro de 1989, é o tratado de 
direitos humanos mais ratificado do mundo, faltando 
somente os EUA, bem como um dos mais abrangen-
tes, pois contém tanto direitos civis e políticos quanto 
econômicos, sociais e culturais, em particular, aqueles 
mesmos já previstos pela Declaração de 1959. Ademais, 
a CDC estipula direitos completamente novos, especi-
14 Ver BUCK, Trevor. International Child Law. 3rd ed. New York: 
Routledge, 2014. p. 240-256, 283-326.
ficamente voltados para a sobrevivência, participação e 
a proteção da criança, bem como para seu desenvolvi-
mento e empoderamento. Todos foram embasados no 
consenso histórico15 de que “considera-se como criança 
todo o ser humano com menos de dezoito anos de ida-
de, a não ser que, em conformidade com a lei aplicável 
à criança, a maioridade seja alcançada antes” (Art. 1º). 
Optou-se, portanto, por uma definição objetiva, vincu-
lada à idade da criança. 
Outro avanço fundamental foi o reconhecimento do 
princípio “do superior interesse da criança” (Artigo 3º) 
como parâmetro para resolver conflitos entre os direi-
tos e as responsabilidades dos seus tutores e do Estado. 
Em resumo, a CDC afirma a criança como verdadei-
ro sujeito ativo de direitos próprios e, por essa mesma 
razão, trata-se de outra conquista histórica, abordando 
uma multidão de assuntos sobre os quais o Pacto de São 
José não se manifesta.
Em 1988, ou seja, pouco antes do advento da CDC, 
a CADH foi complementada pelo Protocolo Adicional 
em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
(Protocolo de São Salvador). Curiosamente, este tratado 
contém dispositivo similar ao Artigo 19, que é também 
intitulado “Direitos da criança” (Artigo 16).  Mais inte-
ressante ainda, sua primeira frase repete quase literalmen-
te o teor do Artigo 19 da CADH, criando, destarte, uma 
ponte entre as duas normas, reforçada pelo Artigo 26 do 
CADH, o único do Capítulo III sobre “Direitos Eco-
nômicos, Sociais e Culturais”: nele, os Estados-partes se 
comprometem a progressivamente efetivar as garantias a 
serem concretizadas pelo Protocolo de 1988, que, aliás, é 
criticado por promover uma visão excessivamente tutelar, 
hoje considerada incompatível com os princípios basila-
res do Direito Internacional da Criança, em especial, a 
CDC16. A despeito dessa controvérsia, a CDC logo se 
tornou inegavelmente a referência mais importante quan-
to aos direitos da criança, consolidando esse novo sub-
sistema do Direito Internacional dos Direitos Humanos. 
Esperava-se que suas normas influenciassem também na 
interpretação do Artigo 19 da CADH17.
15 GOMES, Luiz Flávio; MAZZUOLI, Valério de Oliveira.  Co-
mentários à Convenção Americana sobre Direitos Humanos - Pacto de San 
José da Costa Rica. 3ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010. 
Art. 19. p. 151.
16 ALSTON, Philip; TOBIN, John. Laying the foundations for children´s 
rights. An independent study of  some key legal and institutional as-
pects of  the impact of  the Convention on the Rights of  the Child. 
Florence: UNICEF, 2005. p. 14.





































































































4  A interpretação do artigo 19 
pela comissão e pela Corte 
Interamericana de Direitos 
Humanos
Diante desse pano de fundo, pergunta-se qual o des-
tino dado para Artigo 19 pelos seus principais intérpre-
tes, a ComIADH e CorteIADH.  Será que sua brevida-
de e vagueza as fizeram adotar uma postura hesitante ou 
até reservada, razão pela qual seu atual significado pre-
cisa ser considerado como marginal e simbólico? Ou, 
ao contrário, foi designada ao Artigo 19 uma função 
específica, com contornos relativamente claros, possibi-
litando a identificação de violações do seu conteúdo e 
justificando atribuir-lhe o status de norma-chave na pro-
teção regional dos direitos da criança?  
4.1 Primeiras referências ao Artigo 19  
Como se sabe, a CADH entrou em vigor somente 
em 1978, após o depósito do décimo primeiro diploma 
de ratificação. Com isso, a Corte foi estabelecida como 
supremo órgão judicial do sistema interamericano de 
proteção aos direitos humanos, possuindo competência 
consultiva (emissão de pareceres) e contenciosa (litigio-
sa), sendo a última condicionada à aceitação por decla-
ração especial (Artigo 62 CADH) e à transferência do 
caso pela Comissão, após o esgotamento do procedi-
mento que cabe a ela18. 
A Comissão, por sua vez, já estava funcionando des-
de 1959 como órgão da Organização dos Estados Ame-
ricanos (OEA), autorizada para, entre outras atribui-
ções, emitir relatórios e responder petições individuais 
embasadas na Declaração Americana de 1948, compe-
tência esta que continua a ser exercida, até o presente, 
em relação aqueles Estados-membros da OEA que ain-
da não ratificaram a CADH19.  
por aí.  Foram adotadas, nos anos posteriores à CADH, várias out-
ras convenções internacionais que abordam problemas específicos 
dela. Consequência disso é que esse subsistema é hoje marcado por 
grande densidade normativa que, infelizmente, não pode ser retrata-
da de modo exaustivo na presente contribuição. Veja para uma visão 
panorâmica: BUCK, Trevor. International Child Law. 3rd ed. New 
York: Routledge, 2014.
18 PASQUALUCCI, Jo M. The Practice and Procedure of  the Inter-
American Court of  Human Rights. 2nd ed. Cambridge: Cambridge Uni-
versity Press, 2013. p. 5.
19 GALINDO, George Rodrigo Bandeira. Instituições e Procedi-
mentos. In: PETERKE, Sven (org.). Manual Prático de Direitos Hu-
Em virtude dessa existência anterior e autônoma à 
CADH, certos direitos da criança foram tematizados 
pela Comissão já nos anos 196020, mas, logicamente, 
ainda sem referência ao Artigo 19, o que ocorreu pela 
primeira vez no seu relatório para os anos 1984/198521. 
No entanto, não houve verdadeira análise do seu con-
teúdo, menos ainda esforços para determinar sua viola-
bilidade e exigibilidade. Importante lembrar que, nesse 
momento histórico, ainda se esperava tanto pela primei-
ra sentença da Corte, enfim, proferida, em 198822, quan-
to pela aprovação da CDC.  
Essa postura passiva e, de certo modo, hesitante da 
Comissão passou por mudanças maiores após a entrada 
em vigor da CDC, em 1990, que surtiu, em todo o mun-
do, numa maior conscientização acerca da existência e 
da importância dessas garantias – fato explicitamente 
observado pela ComIADH já no seu Relatório Anual de 
1991, em que também acenou que a CDC precisava ser 
entendida como documento-chave para a interpretação 
regional dos direitos da criança23. Curiosamente, a pró-
pria CADH oferece uma “janela” para dialogar como a 
CDC:  seu Artigo 29 veda “limitar o gozo e exercício de 
qualquer direito ou liberdade que possam ser reconhe-
cidos [...] de acordo com outra convenção em que seja 
parte um dos referidos Estados”. 
Não demorou muito e a Comissão começou a re-
ferenciar a CDC e determinar violações do Artigo 19, 
como ocorreu em “Ms. X vs. Argentina”, de 15 de ou-
tubro de 1996.  O caso trata, entre outros assuntos, do 
exame vaginal da filha da senhora X, de 13 anos de ida-
de, por pessoal penitenciário na ocasião de uma visita ao 
pai preso24. Conceitualmente, porém, a Comissão ainda 
manos Internacionais. Brasília: ESMPU, 2010. Cap. 5, p. 191-203. p. 
193.
20 Veja, p.ex., Inter-American Commission on Human Rights. Re-
port on the Situation of  Political Prisoners and their Families in Cuba. OEA/
Ser.L/II.7/ Doc. 4, May 17, 1963, Chap. IV; Inter-American Com-
mission on Human Rights. Report on the Procedures of  the Inter-American 
Commission on Human Rights in the Dominican Republic. OEA/Ser.L/V/
II.13, Doc. 14 rev., October 15, 1965, Chap. IV.; Inter-American 
Commission on Human Rights. Report on the Human Rights Situation 
in Haiti. OEA/Ser.L/V/II.21, Doc. 6 rev. 21, May 1969, Chap. II. 
21 COMISIÓN INTERAMERICANA DE DERECHOS HU-
MANOS. Informe Anual de la Comisión Interamericana de Derechos Hu-
manos 1984-1985, OEA/Ser.L/V/II.66, Doc. 10 rev. 1. 1985. 
22 Inter-American Court of  Human Rights. Velásquez Rodríguez v. 
Honduras (Merits). 29 July 1988. Ser. C, No. 4. 
23 Inter-American Commission on Human Rights. Annual Report 
1991. OEA/Ser.L/V/II.81, Doc. 6 rev. 1, 14 February 1992, Chap. 
VI.





































































































se restringiu a enfatizar de modo abstrato o dever do 
Estado de tomar cuidados especiais para garantir os di-
reitos da criança e seu bem-estar.
4.2  A fundamentação dogmática, iniciada em 
1999
Assim, passaram-se praticamente 20 (vinte) anos 
desde a entrada em vigor da CADH até seus órgãos de 
monitoramento começarem a se posicionar mais firme-
mente sobre a interpretação do Artigo 19. O ano 1999 
foi, de certa forma, decisivo nesse processo, pois foram 
proferidas duas importantes decisões sobre “crianças de 
rua”.
O primeiro julgamento foi proferido pela ComIA-
DH, em 10 de março de 1999, logo após nomeação do 
seu primeiro relator sobre os direitos da criança, o brasi-
leiro Hélio Bicudo (1998-2001). Neste caso, conhecido 
como “Detained Minors v. Honduras”, “crianças de rua” 
foram arbitrariamente detidas e encarceradas com adul-
tos, resultando em diversos abusos, entre eles, sexuais25. 
Como se tratavam de flagrantes violações ao Artigo 5° 
da CADH (“Direito à Integridade Pessoal”), a Comis-
são sublinhou a proteção especial oferecida pelo Artigo 
19 como garantia não derrogável26. Mesmo tendo evi-
tado um posicionamento referente à violação da pres-
crição, o caso é dogmaticamente precioso, porque foi 
afirmado pela Comissão que:
Para uma interpretação das obrigações de 
um Estado em relação aos menores, além 
das disposições da Convenção Americana, a 
Comissão considera importante referir-se a outros 
instrumentos internacionais que contêm regras 
ainda mais específicas sobre a proteção das crianças. 
Esses instrumentos incluem a Convenção sobre os 
Direitos da Criança e as diversas declarações das 
Nações Unidas sobre o assunto. Essa combinação 
dos sistemas regionais e universal de direitos 
humanos para fins de interpretação da Convenção 
baseia-se no artigo 29 da Convenção Americana e 
na prática consistente da Corte e da Comissão nessa 
esfera27. 
(Ms. X vs. Argentina). Report No. 38/96, 15 October 1996. paras 
102 e 105.
25 Inter-American Commission on Human Rights. Case 11.491 
(Minors in Detention vs. Honduras). Report No. 41/99, 10 March 1999. 
26 Inter-American Commission on Human Rights. Case 11.491 
(Minors in Detention vs. Honduras), Report No. 41/99, 10 March 1999. 
paras. 69-70.
27  Inter-American Commission on Human Rights. Case 11. (Mi-
nors in Detention vs. Honduras), Report No. 41/99, 10 March 1999. 
para. 72: “For an interpretation of  a State’s obligations vis-a-vis mi-
Destarte, a ComIADH não somente defendeu uma 
interpretação ampla do Artigo 19 da CADH, mas tam-
bém a aplicação do conceito de corpus juris a essa norma, 
o qual possui importância estratégica na jurisprudência 
dos dois órgãos de fiscalização, sendo desenvolvido pela 
CorteIADH28 com base no Artigo 29, ao considerar a 
evolução dinâmica do Direito Internacional dos Direitos 
Humanos e optar por uma visão holística, não restrita 
ao sistema interamericano. Parte-se do reconhecimento 
da interdependência dos sistemas universal e regionais 
de proteção aos direitos humanos, com a análise dos 
instrumentos pertinentes para determinar o atual con-
teúdo de uma garantia de direitos humanos. Engloban-
do tanto documentos de hard law (convenções) como de 
soft law (declarações), trata-se de um método para iden-
tificar obrigações a serem cumpridas pelos Estados29.
A extensão desse conceito aos direitos da criança foi 
ratificada pela própria Corte, em 19 de novembro de 
1999, no caso “Street Children (Villagran-Morales et al.) v. 
Guatemala”30, o qual versa sobre “crianças de rua” abu-
sadas e clandestinamente detidas pelas forças de segu-
rança daquele país. Na oportunidade, a Comissão exigiu 
a condenação do Estado por violação do Artigo 19 e 
apontou uma ampla gama de obrigações dele decorren-
tes, inclusive de natureza social e econômica31. 
Já que foi o primeiro caso submetido à Corte com tal 
alegação, os juízes resolveram se aproximar do Artigo 
19 por inicialmente esclarecer seu âmbito de proteção 
pessoal, uma vez que algumas das “crianças de rua” já 
tinham mais de 18 anos de idade. Perguntou-se, portan-
nors, in addition to the provision of  the American Convention, the 
Commission considers it important to refer to other international 
instruments that contain even more specific rules regarding the pro-
tection of  children. Those instruments include the Convention on 
the Rights of  the Child and the various United Nations declarations 
on the subject. This combination of  the regional and universal hu-
man rights systems for purposes of  interpreting the Convention is 
based on Article 29 of  the American Convention and on the con-
sistent practice of  the Court and of  the Commission in this sphere”.
28 Ver, p.ex.: Inter-American Court of  Human Rights. The Right 
to Information on Consular Assistance in the Framework of  the Guarantees 
of  the Due Process of  Law. Advisory Opinion No. 16/99, 1 October 
1999. para. 115.  
29 TRINDADE, Antônio Augusto Cançado. Tratado de Direito In-
ternacional dos Direitos Humanos. Porto Alegre: Sergio A. Fabris Ed., 
1999. p. 185.
30 Inter-American Court of  Human Rights. Villagrán-Morales et al. 
vs. Guatemala (The Street Children Case) (Merits), 19 November 1999. 
Ser. C, No. 63. 
31 Inter-American Court of  Human Rights. Villagrán-Morales et al. 
vs. Guatemala (The Street Children Case) (Merits), 19 November 1999. 





































































































to, qual o conceito da criança contido nessa prescrição. 
Como o Artigo 19 não se manifesta sobre o assunto, os 
juízes optaram por aproveitar a definição objetiva ofe-
recida pelo Art. 1º da CDC, ratificada pela Guatemala 
e, como visto, exprimindo um consenso internacional32. 
A seguir, os juízes observaram uma dupla vitimiza-
ção das “crianças de rua” pelo Estado: primeiro, pela 
omissão de
impedi-los de viver na miséria, privando-os assim 
das condições mínimas para uma vida digna e 
impedindo-os do “desenvolvimento pleno e 
harmonioso de sua personalidade”, embora toda 
criança tenha o direito de abrigar um projeto 
de vida que deve ser cuidado e incentivado pelas 
autoridades públicas para que possa desenvolver 
este projeto para seu benefício pessoal e da 
sociedade a que pertence33[…], 
segundo, pelas agressões físicas sofridas por seus agen-
tes de segurança. 
Destarte, a Corte afirmou a necessidade de adotar 
uma visão multidimensional dos direitos da criança, por 
meio do reconhecimento da sua dignidade e seu direito 
ao desenvolvimento, tendo como faces positivas certas 
condições socioeconômicas que a possibilitam ter uma 
vida suficientemente autodeterminada. Ao estabelecer 
as obrigações que decorrem do Artigo 19, a Corte ob-
servou que 
Tanto a Convenção Americana quanto a 
Convenção sobre os Direitos da Criança fazem 
parte de um corpus juris internacional abrangente 
para a proteção da criança que deve ajudar a Corte 
a estabelecer o conteúdo e o alcance da disposição 
geral estabelecida no artigo 19 da Convenção 
Americana34.
32 Inter-American Court of  Human Rights. Villagrán-Morales et al. 
vs. Guatemala (The Street Children Case) (Merits), 19 November 1999. 
Ser. C, No. 63. para. 188.
33 Inter-American Court of  Human Rights. Villagrán-Morales et al. 
vs. Guatemala (The Street Children Case) (Merits), 19 November 1999. 
Ser. C, No. 63. para. 191: “prevent them from living in misery, thus 
depriving them of  the minimum conditions for a dignified life and 
preventing them from the “full and harmonious development of  
their personality”, even though every child has the right to harbor a 
project of  life that should be tended and encouraged by the public 
authorities so that it may develop this project for its personal benefit 
and that of  the society to which it belongs”.
34 Inter-American Court of  Human Rights. Villagrán-Morales et al. 
vs. Guatemala (The Street Children Case) (Merits), 19 November 1999. 
Ser. C, No. 63. para. 194: “Both the American Convention and the 
Convention on the Rights of  the Child form part of  a very compre-
hensive international corpus juris for the protection of  the child that 
should help this Court establish the content and scope of  the gener-
al provision established in Article 19 of  the American Convention”.
A seguir, citou diversas garantias da CDC, concluin-
do que elas permitiam definir o escopo das “medidas de 
proteção” exigidas pelo Artigo 19, a partir “de ângulos 
diferentes”.  Dessa forma, a Corte deixou clara a sua 
pretensão de tratar a norma como espécie de cláusula 
de abertura para o ingresso de direitos que não constam 
explicitamente na CADH, mas pertencem ao corpus juris 
que evoluiu no decorrer dos anos após a sua entrada em 
vigor, acrescentando ainda:
Entre eles, devemos enfatizar aqueles que se 
referem à não-discriminação, assistência especial 
para crianças privadas de seu ambiente familiar, a 
garantia de sobrevivência e desenvolvimento da 
criança, o direito a um padrão de vida adequado e 
a reabilitação social de todas as crianças. que são 
abandonados ou explorados35.
Em resumo, a Corte confirmou a interpretação ado-
tada pela Comissão de que é, sim, possível deduzir obri-
gações do Artigo 19 violáveis pelos Estados.  O método 
que serve para determinar tais deveres, à luz de outros 
documentos internacionais sobre a matéria, é análise 
do corpus juris pertinente, que, no caso dos direitos da 
criança, tem como standard internacional a CDC, a qual, 
por sua vez, adere ao princípio da indivisibilidade dos 
direitos humanos. Diante desse quadro, a Corte consi-
derou como legítimo e necessário examinar violações 
de garantias da chamada “2ª geração”, que, embora não 
previstas em espécie pela CADH, tem como “ponte” 
o seu Artigo 26.  Essa ponte é reforçada pelo fato de 
que a primeira frase do Artigo 16 do Protocolo de São 
Salvador, de 1988, repete quase que literalmente o teor 
do Artigo 19 para, depois, acrescentar alguns direitos 
econômicos, sociais e culturais, como, por exemplo, o 
direito à educação.   
4.3  A Opinião Consultiva n° 17/2002 e sua 
implementação    
O próximo passo que serviu para consolidar os 
fundamentos dogmáticos estabelecidos em 1999 foi a 
Opinião Consultiva n° 17/2002 sobre a “Condição Ju-
35 Inter-American Court of  Human Rights. Villagrán-Morales et al. 
vs. Guatemala (The Street Children Case) (Merits), 19 November 1999. 
Ser. C, No. 63. para. 196: “Among them, we should emphasize those 
that refer to non-discrimination, special assistance for children de-
prived of  their family environment, the guarantee of  survival and 
development of  the child, the right to an adequate standard of  liv-






































































































rídica e os Direitos Humanos da Criança”.36  No parecer 
solicitado pela Comissão, a Corte não somente se pro-
nunciou sobre as implicações do Artigo 19 para a inter-
pretação das garantias judiciais que protegem crianças 
delinquentes, mas reafirmou que o conceito de criança 
a ser seguido no sistema interamericano corresponde 
aquele contido na CDC, razão pela qual não há necessi-
dade de distinção entre crianças, menores, adolescentes 
etc., como sugerido por algumas legislações nacionais. 
Ademais, os juízes conceituaram o superior (melhor) 
interesse da criança como princípio regulador a ser apli-
cado em todos os casos envolvendo esse grupo vulne-
rável, sendo 
baseado na própria dignidade do ser humano, nas 
características das próprias crianças e na necessidade 
de promover seu desenvolvimento, fazendo pleno 
uso de seu potencial, bem como sobre a natureza e 
o alcance da Convenção dos Direitos da Criança37 .
Destarte, a Corte concluiu, outra vez, sobre o direito 
da criança a viver em condições dignas, ou seja, socioe-
conomicamente adequadas para garantir-lhe o pleno 
desenvolvimento.  Curiosamente, a Corte se embasou 
no direito à vida como principal “âncora” na CADH 
ao identificar obrigações de agir por parte dos seus 
Estados-signatários, ao invés de referenciar os Artigos 
26 e 29 para justificar a análise de direitos econômicos, 
sociais e culturais. Observou, nesse contexto, que a rea-
lização do direito à educação era indispensável para uma 
vida digna e prevenir a exposição de criança a situações 
precárias.  Assim, ofereceu um caminho dogmático apa-
rentemente divergente da jurisprudência anterior para 
adotar uma visão holística dos direitos da criança. Os 
questionamentos provocados por esse posicionamento 
foram dirimidos pela Corte em “Juvenile Reeducation Ins-
titute v. Paraguay”, de 02 de setembro de 200438, em que 
tratou de menores presos em condições de superlota-
ção, insegurança e salubridade, além de vários outros 
problemas muito sérios, mas até hoje comuns nos sis-
36 Inter-American Court of  Human Rights.  Legal Status and Human 
Rights of  the Child. Advisory Opinion OC-17/2002, 28 August 2002. 
Ser. A, No. 7.
37 Inter-American Court of  Human Rights.  Legal Status and Human 
Rights of  the Child. Advisory Opinion OC-17/2002, 28 August 2002. 
Ser. A, No. 7. para. 56: “based on the very dignity of  the human be-
ing, on the characteristics of  children themselves, and on the need 
to foster their development, making full use of  their potential, as 
well as on the nature and scope of  the Convention of  the Rights 
of  the Child”.
38 Inter-American Court of  Human Rights.  Case of  the “Juvenile 
Reeducation Institute” v. Paraguay (Preliminary Objections, Merits, Rep-
arations and Costs), 2 September 2004. Ser. C, No. 112.
temas penitenciários na América. Nesse caso, a Corte 
reafirmou que 
O exame do possível descumprimento por parte 
do Estado de suas obrigações nos termos do artigo 
19 [...] deve levar em conta que as medidas de que 
esta disposição fala vão muito além da esfera dos 
direitos estritamente civis e políticos. As medidas 
[…] englobam aspectos econômicos, sociais e 
culturais que dizem respeito, antes de tudo, ao 
direito da criança à vida e direito ao tratamento 
humano39. 
De fato, não há nenhuma inconsistência em tratar 
o direito à vida junto com o direito ao tratamento hu-
mano, como garantias cuja realização exige mais do que 
uma atitude passiva do Estado40. Embora sejam classi-
ficadas por parte da doutrina como pertencentes à “1ª 
geração”, tratam-se de direitos multidimensionais e de 
uma importância tão elementar que os vincula, neces-
sariamente, aos direitos da “2ª geração”, que, conforme 
essa criticada classificação, é composta por direitos de 
prestação41. Quanto aos direitos da criança, o Artigo 
19 sublinha essa interpretação multidimensional por 
requerer dos Estados “medidas de proteção” a seu fa-
vor.  Tratando-se de uma cláusula de abertura para dei-
xar ingressar aspectos econômicos, sociais e culturais de 
forma dinâmica, com previsto pelo também pelo artigo 
26 da CADH, a Corte não hesitou em concluir que o 
Artigo 19 possibilita “importar” na CADH o direito à 
educação, previsto no Artigo 13 do Protocolo de São 
Salvador42. 
Em resumo, a Corte não trata os dois caminhos dog-
máticos indicados por sua jurisprudência como alterna-
tivos, mas complementares, dando, assim, mais robustez 
à sua argumentação. Esse fato foi enfatizado em 2005, 
39 Inter-American Court of  Human Rights.  Case of  the “Juvenile 
Reeducation Institute” v. Paraguay (Preliminary Objections, Merits, Rep-
arations and Costs), 2 September 2004. Ser. C, No. 112. para. 149: 
‘‘The examination of  the State´s possible failure to comply with its 
obligations under Article 19 [...] should take into account that the 
measures of  which this provision speaks go well beyond the sphere 
of  strictly civil and political rights. The measures [...] encompass 
economic, social and cultural aspects that pertain, first and fore-
most, to the children´s right to life and right to human treatment”.
40 BURGOGUE-LARSEN, Laurence. The Rights of  the Child. In: 
BURGOGUE-Larsen, Laurence; ÚBEDA DE TORRES, Amaya A. 
The Inter-American Court of  Human Rights: Case-Law and Commen-
tary. Oxford: Oxford University Press, 1999. Chap. 16. p. 400.
41 Ver TOMUSCHAT, Christian. Human Rights. Between Idealism and 
Realism. 3rd ed. Oxford: Oxford University Press, 2014. p. 136.
42 Inter-American Court of  Human Rights.  Case of  the “Juvenile 
Reeducation Institute” v. Paraguay (Preliminary Objections, Merits, Rep-





































































































no caso “Girls Yean and Bosico vs. República Dominicana”43, 
que adere, no sistema interamericano, unicamente à 
CADH. Nele, os juízes constataram que 
[...] de acordo com o direito da criança à proteção 
especial consagrada no artigo 19 da Convenção 
Americana, interpretada à luz da Convenção sobre 
os Direitos da Criança e do Protocolo Adicional 
[...] para assegurar o desenvolvimento progressivo 
contido no Artigo 26 da Convenção Americana [...], 
o Estado deve oferecer educação primária gratuita 
a todas as crianças em um ambiente apropriado e 
nas condições necessárias para garantir seu pleno 
desenvolvimento intelectual44.
5 Considerações finais 
Estamos diante uma história bonita e talvez pouca 
esperada por alguns: o Artigo 19 da CADH, prima fa-
cie sendo uma norma de irritante brevidade e vagueza, 
foi transformado sucessivamente pelos dois órgãos de 
monitoramento do sistema interamericano de direitos 
humanos de um broto, com futuro inseguro, em timbó 
sólido, com ramificações até no sistema universal dos 
direitos humanos. Quando adotada em 1969, essa im-
pressionante evolução não foi garantida e talvez nem 
mesmo prevista pelos governos americanos. Mas, a sua 
construção não só é esteticamente bonita, mas também 
dogmaticamente robusta, pois decorre da própria “ar-
quitetura” e sistemática da CADH, em particular, quan-
do interpretamos o Artigo 19 pro filiis à luz das suas ou-
tras garantias e normas de interpretação. 
Importante destacar que foram as próprias prescri-
ções da CADH, elaboradas e aceitas por seus Estados-
-partes, que fizeram a Corte desenvolver o conceito de 
corpus juris e estendê-los aos direitos da criança, os quais 
ganharam uma nova dinâmica com o advento da CDC 
de 1989, que é, hoje, o tratado de direitos humanos mais 
43 Inter-American Court of  Human Rights. Case of  the Girls Yean 
and Bosico v. Dominican Republic (Preliminary Objections, Merits, Rep-
arations and Costs), 8 September 2005. Ser. C, No. 130.
44 Inter-American Court of  Human Rights. Case of  the Girls Yean 
and Bosico v. Dominican Republic (Preliminary Objections, Merits, Rep-
arations and Costs), 8 September 2005. Ser. C, No. 130. para. 185: 
‘‘according to the child´s right to special protection embodied in 
Article 19 of  the American Convention, interpreted in the light of  
the Convention on the Rights of  the Child and the Additional Pro-
tocol [...] in relation to ensure progressive development contained in 
Article 26 of  the American Convention, the State must provide free 
primary education to all children in an appropriate environment and 
in the conditions necessary to ensure their full intellectual develop-
ment”.
ratificado do mundo. O embasamento desse acordo nos 
princípios da inviolabilidade e do superior interesse da 
criança torna consistente a visão holística e multidimen-
sional dessas garantias, adotada em 1999 pela ComIA-
DH e CorteIDH. É também legitimada pelo Artigo 26 
da CADH, o qual trata do desenvolvimento progressivo 
das condições de vida, através do reconhecimento e da 
implementação dos direitos econômicos, sociais e cul-
turais. 
A fundamentação adicional do direito da criança a 
viver em condições adequadas pelos direitos à vida e 
ao tratamento digno como garantias multidimensionais 
não é nada mais do que outra consideração dogmatica-
mente correta para justificar o que não deve ser critica-
do como “ativismo judicial”. Essa crítica não procede, 
mas, às vezes, pode se reputar, simplesmente, à falta de 
conhecimento da história aqui contada para fins didá-
ticos e que, aliás, continua a ser escrita45. Como não há 
também dúvidas de que a interpretação dada a esse Ar-
tigo taciturno atende ao superior interesse da criança, 
é preciso concluir que tanto a Comissão como a Corte 
cumpriram os papeis designados a elas, por levar a sé-
rio os direitos de um grupo vulnerável que, até os anos 
1960, foi marginalizado pela doutrina da situação irre-
gular. 
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